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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ICMS.  REPASSE  DE 
PARCELA  AO  MUNICÍPIO.  CÁLCULO  DO  VALOR 
ADICIONADO.  ALTERAÇÃO  DE  ÍNDICE  DE 
PARTICIPAÇÃO  DOS  MUNICÍPIOS  NA  REPARTIÇÃO 
DAS RECEITAS DO ICMS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
CONCESSÃO DA SEGURANÇA.

- A forma de distribuição do ICMS é definida na Constituição 
Federal,  Art.  158,  inciso IV,  e  seu parágrafo único e  na  Lei 
Complementar 63, de 11/01/90.

-  Constitucionalmente,  os municípios têm direito a  25% do 
total do ICMS arrecadado pelo Estado, e deste,  três quartos 
(¾), no mínimo, devem ser distribuídos na proporção do Valor 
Adicionado pelas operações e prestações realizadas em seus 
territórios, e um quarto (¼), no máximo, de acordo com o que 
dispuser a Lei Estadual.

-  O  valor  adicionado,  critério  de  distribuição  das  receitas 
concernentes ao ICMS, corresponde à diferença entre o valor 
das  mercadorias  saídas  e  das  mercadorias  entradas  em 
determinado  período,  utilizando-se,  para  a  sua  aferição, 
aquelas destinadas à comercialização e/ou industrialização

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA  a Segunda Seção Especializada Cível  do Tribunal  de 



Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, conceder a segurança, nos termos do voto 
do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento juntada de fl. 206

RELATÓRIO

Cuida-se de mandado de  segurança  contra  ato  supostamente 
lesivo e ilegal praticado pelo Secretário de Estado da Receita da Paraíba, que não 
analisou o Ofício de nº 0101/2015, por meio do qual impugnou a Planilha de Índice 
de Participação dos Municípios para o ano de 2016, para fins de FPM, publicada no 
dia 01 de setembro deste ano, visto que, no cálculo do coeficiente, foram excluídos os 
valores referentes a recolhimento de ICMS de duas empresas que constavam em sua 
reclamação.

Alegou  que  houve  equívoco  no  índice  de  Participação  do 
Município de Pitimbu, por excluir do Valor Adicional (VA) as quantias declaradas 
como  recolhidas  pelas  empresas  PRIME  –  Importação  e  Exportações  S/A  e 
Cooperativa  Agrícola  M.  Dos  Produtores  Rurais  do  Assentamento  Nova  Vida, 
referente ao ICMS recolhido, reduzindo assim o coeficiente para fins de repasse de 
sua quota parte.

Asseverou  que  sua  impugnação  foi  protocolada  dentro  do 
prazo legal, ou seja, 30 de julho do corrente ano, por meio do Ofício nº 880/2015, e 
como foi considerado intempestivo, novamente impugnou no Ofício nº 0101/2015, 
aduzindo que o protocolou na data correta, mas o Secretário de Estado da Receita 
respondeu,  por  meio  do  Ofício  nº  1.418/2015,  informando-lhe  que  a  reclamação 
somente poderia ser apreciada por força de decisão judicial.

Arguiu que o art. 3º, §9º, da Lei Complementar nº 63/90 ampara 
o seu pleito, no sentido de impor à Fazenda Pública que analise a sua reclamação 
constante dos ofícios acima referidos, na medida em que admite correção de índices 
do Valor Adicional.

O Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, no exercício 
da jurisdição plantonista negou o pedido liminar sob o argumento de que a liminar 
pleiteada esgota, no todo ou em parte, o objeto da lide.

Inconformado com a decisão o impetrante interpõe o presente 
agravo  interno,  argumentando,  em  breve  síntese:  que  diante  da  negativa  do 
deferimento da medida liminar, o Município de Pitimbu vem deixando de receber a 
cada  periódico  repasse  dos  montantes  devidos  do  Valor  Adicionado referente  ao 
Índice de Participação nas receitas da arrecadação do ICMS, conforme determina o 
art. 158, parágrafo único, I, da CF/88.

Assevera que o pedido liminar não exaure de modo algum o 
objeto  da  lide,  uma  vez  que  os  valores  devidos  e  que  foram  pagos  poderá  ser 



descontado das futuras parcelas e que a não concessão da medida liminar causará 
evidente prejuízo da coletividade, uma vez que com a redução de receitas haverá 
prejuízos nas áreas vitais à população, como saúde, educação, saneamento básico, 
transporte etc.

Foi  negado  provimento  ao  agravo  interno  e  pedido  de 
reconsideração.

Informações da autoridade coatora às fls. 171/175.

A douta Procuradoria-Geral  da Justiça opinou pela concessão 
da segurança.

É o relatório.

VOTO.

Trata-se de mandado de segurança contra ato abusivo e ilegal 
praticado pelo Secretário de Estado da Receita, uma vez que deixou de recalcular o 
valor adicionado do Município de Pitimbu e o respectivo índice de participação nas 
receitas de ICMS, incluindo o valor adicionado pelas empresas Prime – Importação e 
Exportação S/A e Cooperativa Agrícola M. Dos Produtores Rurais do Assentamento 
Nova Vida, retificando o Índice de Participação do Município de Pitimbu, para o ano 
de 2016.

Pois  bem.  Tenho  que  merece  prosperar  a  insurgência 
apresentada pelo impetrante.  Isso porque, a teor do que dispõe o art.  158, IV, da 
Constituição Federal,  pertencem aos Municípios 25% (vinte e cinco por cento) do 
produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação 
de  mercadorias  e  sobre  prestações  de  serviços  de  transporte  interestadual  e 
intermunicipal e de comunicação.

“Art. 158. Pertencem aos Municípios:
(...)
IV -  vinte  e  cinco por  cento do  produto da arrecadação do 
imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias  e  sobre  prestações  de  serviços  de  transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação.”

Ou seja, os municípios que fazem jus ao recebimento de parte 
da receita obtida com a arrecadação do ICMS pelos Estados,  decorrente do valor 
adicional  fiscal,  são  aqueles  em  cujos  territórios  foram  realizados  operações  de 
entrada e saída de mercadorias que constituíram fato gerador daquele tributo.



Ademais,  a  Constituição prevê  que “é  vedada a  retenção ou 
qualquer restrição à entrega e ao emprego dos recursos atribuídos, nesta seção, aos 
Estados,  ao  Distrito  Federal  e  aos  Municípios,  neles  compreendidos  adicionais  e 
acréscimos relativos a impostos”, nos termos do art. 160, caput, CF/88.

Já o art. 3º, da Lei Complementar 63/90, dispõe que:

“Art.  3º.  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  produto  da 
arrecadação  do  Imposto  sobre  Operações  relativas  à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
serão creditados,  pelos Estados,  aos respectivos Municípios, 
conforme os seguintes critérios:
I  -  3/4  (três  quartos),  no  mínimo,  na  proporção  do  valor 
adicionado  nas  operações  relativas  à  circulação  de 
mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus 
territórios;
II  -  até  1/4  (um quarto),  de  acordo com o que dispuser  lei 
estadual ou, no caso dos territórios, lei federal.
§ 1º. O valor adicionado corresponderá, para cada Município: 
I  –  ao valor das mercadorias saídas,  acrescido do valor  das 
prestações de serviços, no seu território, deduzido o valor das 
mercadorias entradas, em cada ano civil;
II – nas hipóteses de tributação simplificada a que se refere o 
parágrafo  único  do  art.  146  da  Constituição  Federal,  e,  em 
outras  situações,  em  que  se  dispensem  os  controles  de 
entrada, considerar-se-á como valor adicionado o percentual 
de 32% (trinta e dois por cento) da receita bruta.
§  2º  Para  efeito  de  cálculo  do  valor  adicionado  serão 
computadas:
I - as operações e prestações que constituam fato gerador do 
imposto,  mesmo  quando  o  pagamento  for  antecipado  ou 
diferido, ou quando o crédito tributário for diferido, reduzido 
ou  excluído  em  virtude  de  isenção  ou  outros  benefícios, 
incentivos ou favores fiscais;
II - as operações imunes do imposto, conforme as alíneas a e b 
do inciso X do § 2º do art. 155, e a alínea d do inciso VI do art. 
150, da Constituição Federal.
§  3º  O  Estado  apurará  a  relação  percentual  entre  o  valor 
adicionado  em  cada  Município  e  o  valor  total  do  Estado, 
devendo este índice ser aplicado para a entrega das parcelas 
dos  Municípios  a  partir  do  primeiro  dia  do  ano 
imediatamente seguinte ao da apuração.
§ 4º O índice referido no parágrafo anterior corresponderá à 



média dos índices apurados no dois anos civis imediatamente 
anteriores ao da apuração.
§ 5º Os Prefeitos Municipais, as associações de Municípios e 
seus  representantes  terão  livre  acesso  às  informações  e 
documentos  utilizados  pelos  Estados  no  cálculo  do  valor 
adicionado, sendo vedado, a estes, omitir quaisquer dados ou 
critérios,  ou  dificultar  ou  impedir  aqueles  no 
acompanhamento dos cálculos. 
§ 6º Para efeito de entrega das parcelas de um determinado 
ano, o Estado fará publicar, no seu órgão oficial, até o dia 30 
de  junho do  ano da apuração,  o  valor  adicionado em cada 
Município, além dos índices percentuais referidos nos §§ 3º e 
4º deste artigo.
§ 7º Os Prefeitos Municipais e as associações de Municípios, 
ou  seus  representantes,  poderão  impugnar,  no  prazo  de  30 
(trinta) dias corridos contados da sua publicação, os dados e 
os índices de que trata o parágrafo anterior, sem prejuízo das 
ações cíveis e criminais cabíveis.
§ 8º No prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data 
da primeira publicação, os Estados deverão julgar e publicar 
as  impugnações  mencionadas  no  parágrafo  anterior,  bem 
como os índices definidos de cada Município.
§ 9º Quando decorrentes de ordem judicial,  as correções de 
índices deverão ser publicadas até o dia 15 (quinze) do mês 
seguinte ao da data do ato que as determinar.
§  10.  Os  Estados  manterão  um  sistema  de  informações 
baseadas  em  documentos  fiscais  obrigatórios,  capaz  de 
apurar, com precisão, o valor adicionado de cada Município.”

Analisando os dispositivos legais supra citados, verifico que a 
Lei Complementar nº 63/90 estabeleceu o modo de apuração das quotas municipais, 
considerando “Valor Adicionado” aquele correspondente, para cada Município, “ao 
valor das mercadorias saídas, acrescido do valor das prestações de serviços, no seu 
território,  deduzido o valor das mercadorias entradas, em cada ano civil” (art.  3º, 
parágrafo 1º, I).

Assim,  para  a  formação  do  “Valor  Adicionado”  leva-se  em 
conta os valores referentes à entrada e à saída de mercadorias. Verificada a primeira e 
ocorrida a segunda, no que constitui a riqueza gerada no território do Município, 
adiciona-se o valor correspondente.

Sabido, então, que o valor adicionado, utilizado pelo Estado Da 
Paraíba  para  o  repasse  do  produto  da  arrecadação  com  ICMS  aos  Municípios, 
equivale ao resultado da operação matemática de saídas menos entradas do território 



do Município no ano, passa-se à análise da pretensão do impetrante.

No caso dos autos, pela documentação juntada pelo impetrante, 
verifica-se, claramente que o Estado da Paraíba não computou os valores referentes 
as Empresas Prime – Importação e Exportação S/A e Cooperativa Agrícola M. dos 
Produtores Rurais do Assentamento Nova Vida, ocasionando enormes prejuízos ao 
Município.

Dessa forma, os valores adicionados não podem ser subtraídos 
do repasse feito à edilidade, eis que constituem direito líquido e certo do Município 
em cujo território se deu o fato gerador.

Nesse sentido:

“Os Municípios que fazem jus ao recebimento de parte  da 
receita  obtida  com  a  arrecadação  do  ICMS  pelos  Estados, 
decorrente  do  valor  adicionado  fiscal,  são  aqueles  em cujo 
território foram realizadas as operações de entrada e saída de 
mercadorias que constituíram fato gerador do ICMS”. (ROMS 
nº. 12.914/SC, Relª. Minª. Denise Arruda, 1ªTurma do STJ). 

MANDADO  DE  SEGURANÇA  –  VALOR  ADICIONADO 
FISCAL  -  REPARTIÇÃO  -  INSTRUÇÃO  NORMATIVA 
01/2006  -  LOCAL  DO  FATO  GERADOR  DE  ICMS  - 
MUNICÍPIO  SEDE  DO  CONTRIBUINTE  –  SEGURANÇA 
CONCEDIDA. Os créditos decorrentes da apuração do VAF - 
Valor Adicionado Fiscal - devem ser destinados ao Município 
em cujo território foram realizadas as operações de entradas e 
saídas  de  mercadoria  que  constituíram  o  fato  gerador  do 
ICMS, nos termos do que dispõe o artigo 158, parágrafo único, 
inciso I, da Constituição da República de 1988; afastando-se, 
pois,  a  aplicação  de  resolução  e  instrução  normativa  que 
contrarie ou extrapole os critérios trazidos pela Carta Magna.

Diante de tais  considerações,  concedo a segurança pleiteada, 
determinando que o Estado da Paraíba, através da Secretaria da Receita do Estado, 
recalcule  o  valor  adicionado  do  Município  de  Pitimbu,  e  o  respectivo  índice  de 
participação nas receitas do ICMS, com base nos valores retificados pelas empresas 
Primer  Importação  e  Exportação  S/A e  Cooperativa  Agrícola  M.  dos  Produtores 
Rurais do Assentamento Nova Vida. 

Sem custas e honorários advocatícios sucumbenciais – Súmula 
512 do STF. É como voto.



DECISÃO

A Segunda  Seção  Especializada  Cível  decidiu,  à  unanimidade, 
conceder a segurança, nos termos do voto do relator. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo 
Henriques  de  Sá  e  Benevides  –  Presidente  em  Substituição.  Relator:  Excelentíssimo 
Senhor  Desembargador  João  Alves  da  Silva.  Participaram  ainda  do  julgamento  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Dr.  Gusatavo  Leite  Urquiza  (Juiz 
Convocado  para  substituir  o  Exmo  Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho),  Maria  das  Graças  de  Morais  Guedes,  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz 
Convocado  para  substituir  o  Exmo  Desembargador  José  Aurélio  da  Cruz).  Ausente, 
justificadamente, o Exmo Desembargador Romero Marcelo da Fonseca de Oliveira.

 Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a 
Excelentíssima Senhora Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Procuradora de Justiça 
Convocada.

Segunda Seção Especializada Cível, Sala de Sessões do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 30 de novembro de 2016.

João Pessoa, 30 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
                        Relator


